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���� O índice geral de preços 10 (IGP-10) caiu 0,14% em dezembro, após ter avançado 

1,19% em novembro, informou a FGV. Com isso o índice encerrou 2021 com alta de 
17,30% ante um avanço de 24,16% em 2020. As geadas, a seca e as cotações do petróleo 
no mercado internacional foram os vilões. 
 

���� A CNI prevê um desaquecimento na economia brasileira no próximo ano, no entanto o 

futuro cenário não contempla uma nova recessão. Em 2022 o PIB deve crescer menos que 
2021 e ficar em aproximadamente 1,2%.  
 

���� Foi aprovado pela assembleia legislativa gaúcha o aumento de 5,53% no piso do 

salário mínimo regional, a partir do mês de outubro. Assim o salário mínimo regional ficará 
em R$ 1.305,56 na primeira faixa e R$ 1.654,50 para a faixa mais alta. 
 

���� O IPCA (inflação oficial) do IBGE fechou novembro com elevação de 0,95%. Nos 

últimos 12 meses acumulou 10,74%. No entanto nas previsões para este ano o índice deve 
fechar em 10,1% e as perspectiva de 2022 é uma queda para 5,8%. 
 

���� O governo federal saneou os estados e municípios dando dinheiro a rodo. Tanto que 

todos os entes federativos estão em dia com os pagamentos de salários e de seus 
funcionários. Antes da pandemia, 10 estados estavam com salários atrasados e alguns 
(principalmente Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio do Grande do Sul). Estavam quase 
insolventes.  
 

���� Tudo isso foi recuperado, mas essa dinheirama toda tem um preço, e a inflação já está 

acima de 10% e o brasileiro tem que pagar tudo isso. Além da inflação outro fenômeno 
importante na economia foi a valorização do Petróleo no mercado internacional. 
 

� O IPVA de 2022 terá aumento de até 22%. Além disso os proprietários poderão 

parcelar o pagamento do veículo em até seis vezes e contar com descontos que podem 
chegar a 20% para quem pagar até 30/12/2021. A explicação para o aumento exagerado é 
a valorização dos automóveis no mercado brasileiro. 
 

���� Foi aprovado pelo senado a desoneração da folha de pagamentos em 17 setores da 

economia. Agora essa desoneração vai até 2023. O próximo passo é a sansão do texto pelo 
presidente da república, que deve ser urgente, pois a medida anterior acaba no fim do ano. 
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